
CEJUSC DA FAZENDA PÚBLICA



 O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

(Cejusc) da Fazenda Pública foi inaugurado em 27 de outubro

de 2016, funciona na Capital e recebe demandas processuais

e pré-processuais, que tenham como parte o Estado, o

Município, suas autarquias, as empresas públicas, as

sociedades de economia mista e as fundações de direito

público.

 não são todos os casos que permitem o uso de métodos

alternativos de solução de conflito (conciliação/mediação).



 Criação de formulários para auxiliar e facilitar a 

utilização do Cejusc, com a colaboração do 

Poder Executivo.



RESISTÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO

 Os métodos alternativos de solução de

conflitos ainda são encarados com reservas

visto que alguns consideram o princípio da

indisponibilidade de forma irrestrita.



 Evidente razão do administrado

 Vantajoso para Administração

 Bem estar da comunidade



BARREIRAS

 Procuradores encontram uma série de

barreiras para efetivar acordos, independente

do entendimento pessoal sobre a questão,

engessando a possibilidade.

 Burocratas.

 Responsabilização por ato de improbidade

administrativa.



 Em muitos casos a conciliação é a melhor forma de
acabar com o conflito, tanto para a Administração como
para o particular.

 Instrumento de paz social. Particular fica satisfeito com
a conciliação.

 Audiência de tentativa de conciliação também serve
para orientar particular a solucionar a questão.

 Melhora a qualidade da prestação de serviços. Diminui
o número de processos. Procuradores e toda a estrutura
que os atende ganham tempo para cuidar de casos que
são mais importantes



COMITÊ ESTADUAL DE SAÚDE

 O Comitê Estadual de Saúde do Tribunal de Justiça de São Paulo foi
instituído para atender ao disposto na Resolução nº 238 do Conselho
Nacional de Justiça e tem, como atribuições, monitorar ações judiciais
que envolvam prestação de assistência à saúde e as relacionadas ao
Sistema Único de Saúde, bem como propor medidas voltadas à
otimização de rotinas processuais, à prevenção de conflitos judiciais e à
definição de estratégias nas questões de direito sanitário.

 Os Comitês Executivos Estaduais são compostos por magistrados que
atuam em unidades jurisdicionais com competência para as demandas
de saúde, por representantes do Ministério Público Federal e Estadual,
Defensorias Públicas, Ordem dos Advogados do Brasil e universidades,
além de outras instituições que atuem na área.



 O Conselho Nacional de Justiça buscando aprimorar o atendimento
às demandas processuais relacionadas à saúde pública e
suplementar, realizou uma pesquisa levantando as principais causas
referentes ao tema.

 Entre as causas levantadas no relatório:

 falta de profissionais especializados;

 quantidade de profissionais de saúde;

 elevado índice de sucesso nas demandas da saúde;

 déficit no atendimento por especialistas;

 ausência de transparência e falha na organização de filas para
consultas e internações;

 medicamentos e desabastecimento e

 judicialização da saúde.



 O Comitê Estadual de Saúde, seguindo 

orientação do CNJ, elaborou um Plano de Ação 

que tem por pilares: 

 desjudicialização dos processos de saúde;

 transparência e, trabalho de comunicação 

interinstitucional.



 Um dos objetivos do plano é:

 promover a desjudicialização dos processos 

relacionados à Saúde, por meio de métodos 

alternativos de solução de conflitos.



 Problemas detectados:

 Aumento da judicialização da Saúde;

 Tratamento perante os jurisdicionados;

 Otimização dos recursos; 

 Transparência na gestão dos recursos; 

 Não observância do pactuado na Comissão 
Intergestores Tripartite e, 

 Impacto das decisões judiciais na política pública 
estabelecida.



 Ações previstas no plano:

 Criar Setor de Conciliação da Saúde Pública
Especializado, com alcance em todo o Estado de
São Paulo;

 Implantar um novo fluxo de tratamento de
conflitos da saúde no CEJUSC-Central Fazenda
Pública Estadual;

 Implantar atendimento administrativo e pré-
processual uniforme no Estado, envolvendo os
Municípios Paulistas, Estado de São Paulo e
União;



Proposta em andamento para criação do Cejusc -

Saúde.


